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INTRODUÇÃO


			Desde a vitória de Donald Trump para a presidência dos Estados Unidos, em novembro de 2016, muitos se perguntaram se isso representaria, entre outras mudanças, uma fratura no consenso liberal internacionalista que predominou desde o pós-guerra. Ainda que classifiquemos as declarações do presidente Trump como exageros retóricos, sua capacidade de sustentar uma forte base que apoia seu estilo controverso, embalado em estampas de magnata bilionário, de negociador “durão” do mercado imobiliário e de personagem de reality show, mantém o chamado Trumpismo e sinaliza efetivamente um enfraquecimento do consenso político até então dominante.


			Muitos também se perguntavam por quanto tempo Trump permaneceria na presidência dos Estados Unidos, e quais seriam os impactos de sua administração sobre a política e a sociedade norte-americanas. Com a vitória do democrata Joe Biden nas eleições de 2020, a resposta para a primeira pergunta já está dada. Entretanto, os efeitos e a permanência do Trumpismo sobre o país e os estadunidenses ainda são incertos. 


			O afinco do presidente da maior potência política, econômica e militar em afrontar uma série de regimes internacionais e parceiros tradicionais com abordagens nacionalistas e protecionistas, bem como com uma lógica econômica internacional do tipo soma zero, escancara contradições diante das políticas nomeadas liberais por seus antecessores. Sobretudo em relação ao envolvimento dos Estados Unidos em alianças e acordos multilaterais, a fim de garantir o domínio financeiro, comercial e de segurança no âmbito do sistema internacional.


			Ao iniciar seu mandato já rejeitando importantes instituições multilaterais, acordos comerciais plurilaterais, inclusive os que haviam sido assinados pouco antes de sua ascensão, e provocando os aliados, ao perguntar-lhes por que deveriam os Estados Unidos cumprir sozinhos o papel de paymaster da ordem internacional vigente, o presidente Donald Trump fez tremer as bases não apenas do establishment doméstico, mas também do internacional. Se a crise financeira de 2007-2009 já era vista como uma importante ruptura que desestabilizou ideias e instituições, e evidenciou a contingência e a fragilidade de padrões tidos até então como estáveis, com os resultados eleitorais de 2016 nos Estados Unidos algumas dúvidas tenderam a se desfazer. As chamadas elites globalizadas perceberam uma espécie de canto de sereia emitido pelo vocal de Trump a encontrar a via auditiva de uma ampla gama da população, sobretudo a de renda média, ansiosa por revisão no curso da política que parece levar a diversos caminhos, exceto ao do bem-estar social dessa mesma classe. 


			Com a frase America First, persuasiva e frequentemente utilizada em sua campanha, Trump e os membros de sua administração pretenderam devolver aos estadunidenses a grandeza que supostamente lhes pertence por direito e dever, a qual se viu abjurada em favor de jornadas globais com custos tidos como insustentáveis para o país e seus nacionais.


			Diante desse cenário, nossa proposta com este livro é contribuir com as avaliações sobre a natureza e a dimensão de algumas das mudanças ocorridas desde a ascensão de Donald Trump à presidência dos Estados Unidos. Reunimos, para tanto, uma série de textos que demonstram a interação entre forças políticas e econômicas na produção de respostas sobre a inserção internacional do país e sobre dinâmicas específicas de negociações em um contexto particular. De forma mais específica, os textos abordam questões relacionadas ao comércio internacional e seus processos de negociação; finanças; crises financeiras e o papel da moeda norte-americana na economia mundial; aspectos associados às disputas tecnológicas travadas pelos Estados Unidos e uma interface com as temáticas de segurança; além de problemas associados à economia do desenvolvimento internacional e à presença política dos Estados Unidos. 


			O capítulo 1, “Paciência estoica: respostas canadenses à administração Trump”, de Alejandro Angel, apresenta uma leitura do comportamento do governo canadense frente à política comercial da administração Trump. O autor observa que as relações econômico-comerciais entre Canadá e Estados Unidos têm sido historicamente objeto de disputas, mas que ao final a tendência era fazer prevalecer o compromisso com acordos ou a observância dos resultados derivados dos mecanismos de solução de controvérsias. No entanto, na era Trump, segundo o autor, as autoridades governamentais canadenses viram-se mais confrontadas. Algo esperado em razão da forma como os negociadores estadunidenses tendem a ver os acordos comerciais.


			O capítulo 2, “Tempos difíceis: os Estados Unidos e o México na ‘renegociação’ do NAFTA”, de Roberto G. Menezes, Karina L. P. Mariano e Flávio Contrera, aborda o revisionismo da administração Trump em matéria de regionalismo. Conforme apontado pelos autores, na década de 1990, o conceito de regionalismo buscaria impulsionar a interdependência econômica e de um modo que, supostamente, ajustar-se-ia para promover a liberalização mais ampla, ainda que em casos de relações assimétricas de grau de desenvolvimento econômico. O posicionamento e as táticas dos negociadores sob o comando de Trump, por outro lado, traduziram-se em propostas para garantir exclusivamente vantagens para os Estados Unidos. Os autores procuram mostrar como se tentou, de forma unilateral, reconfigurar as regras do acordo entre os vizinhos da América do Norte. Trump vendeu a seu público a ideia de um novo acordo que seria nada menos do que uma espécie de troféu para os Estados Unidos e, para isso, faria as contrapartes o aceitarem com relutância ou até mesmo sob coação. O novo NAFTA (Acordo de Livre Comércio da América do Norte) seria o mecanismo da derrota que infligiria ao México e ao Canadá por terem ao longo de anos supostamente traído os Estados Unidos. 


			O capítulo 3, “Will Trump make China great again? A saída dos EUA do TPP e as respostas chinesas”, de Henrique Z. Menezes, Pedro H. M. de Carvalho e Alexandre C. C. Leite, aborda a relação entre Estados Unidos e China, com o propósito de examinar as redefinições relativas à inserção dos Estados Unidos na região denominada Ásia-Pacífico e o impacto disso nas relações com a China. Os autores também visam a refletir sobre os possíveis indutores e as consequências dadas à suspensão do processo de aprovação interna do acordo, e a identificar a nova configuração da agenda norte-americana para a região. 


			O capítulo 4, “Unilateral e agressiva: a política comercial dos Estados Unidos para a China no governo Trump (2017-2019)”, de Matheus de P. N. Rocha e Filipe A. do P. Mendonça, assim como o capítulo anterior, aborda a relação sino-estadunidense, sobretudo a relação comercial. Porém, nesse capítulo, o enfoque é essencialmente a orientação política comercial da administração Trump. Conforme os autores apontam, conquanto a China já estivesse sendo estreitamente monitorada pelos governos predecessores, com a ascensão de Trump um tipo de abordagem destacadamente agressiva ganhou projeção. Deve-se lembrar que Trump, ainda em campanha, acusou a China, assim como o fez com México e com outros países, de ter causado reiteradas perdas aos Estados Unidos. Entretanto, como argumentam corretamente os autores, tal política não pretendia revisar as premissas básicas das relações bilaterais contemporâneas entre os dois países. Como no unilateralismo agressivo que marcou a década de 1980, a política comercial de Trump foi orientada pelo chamado “comércio justo” e pelo princípio da reciprocidade estrita. 


			O capítulo 5, “Concessões sem reciprocidade: agenda econômica entre Trump e Bolsonaro”, de Laís F. Thomaz, Tullo Vigevani e Elisa Cascão Ferreira, aborda o aspecto econômico da relação bilateral entre Brasil e Estados Unidos. Diferentemente dos capítulos anteriores, a abordagem parte, sobretudo, da perspectiva do Brasil. Os autores desenvolvem o capítulo com base no argumento principal de que as demandas do governo brasileiro e de setores produtivos do país encontram baixa reciprocidade por parte dos Estados Unidos.


			O capítulo 6, “Os Estados Unidos e o descontentamento com o órgão de solução de controvérsias da OMC”, de Carolina L. Preto, também se refere à política comercial do governo Trump. O enfoque da autora, entretanto, diferencia-se dos capítulos precedentes ao priorizar o contexto multilateral. Especificamente, a autora traça como objetivo explorar a bibliografia disponível para assim compreender as possíveis razões da insatisfação do governo estadunidense com o órgão de Solução de Controvérsias. A autora também procura entender em que medida a mudança gerada pelos Estados Unidos, no âmbito do Sistema Multilateral de Comércio, relaciona-se ao ascendimento da China. 


			O capítulo 7, “A economia política das relações China-Estados Unidos: tensões dólar-renminbi na era Trump”, de Aline R. A. Martins, é mais um capítulo que aborda as relações econômicas dos Estados Unidos com a China. Porém a autora examina o aspecto monetário. Sua proposta é oferecer uma avaliação dos desdobramentos da guerra comercial na relação cambial entre o dólar (USD) e o renminbi (RMB), procurando mensurar o extenso impacto das políticas da administração Trump. Para a autora, tal administração ignora a complexidade das relações sino-americanas no sistema monetário internacional, e isso pode desencadear um medo geral de uma série de desvalorizações competitivas entre moedas. A autora tenta mostrar o poder de impacto da expectativa de redução das exportações chinesas, em razão do aumento das tarifas de importação estabelecidas pelas autoridades dos Estados Unidos e das contrarreações políticas diante de uma eventual quebra de entendimentos.


			O capítulo 8, “O governo Trump e sua promessa de ‘fazer um grande ato’ na lei de reforma financeira Dodd-Frank: até onde se foi?”, de Neusa M. P. Bojikian, aborda a questão da regulamentação financeira. O termo “regulamentação” usado no texto serve tanto para se referir a restrições como a flexibilizações ou a liberdades de atuação dos agentes econômicos no país. A autora examina o papel do governo Trump no processo que envolveu diferentes instituições políticas, especialmente o Departamento do Tesouro, as agências reguladoras e o Congresso, no movimento de alteração do arcabouço regulatório federal sobre instituições financeiras – bancárias e não bancárias. O texto mostra o extraordinário empenho do governo em destaque para reverter a regulamentação financeira estruturada com base na Lei Dodd-Frank, aprovada em 2010 no reflexo da crise financeira que abatera o país dois anos antes. A nova legislação, conhecida por Lei Crapo e aprovada em 2018, contemplou substancialmente as preferências e recomendações das autoridades financeiras do governo Trump. Além disso, o texto mostra que governo Trump imprimiu sua marca nas agências reguladoras relativas ao setor em referência. 


			O capítulo 9, “Investimento e segurança no governo Trump: CFIUS e a proteção da inovação como política de segurança nacional”, de Edna A. da Silva, aborda mudanças ocorridas na política de investimento estrangeiro nos Estados Unidos no contexto da acirrada competição com a China. A autora concentra-se no Comitê de Investimento Estrangeiro dos Estados Unidos (CFIUS) para destacar o impacto das regulações para proteção da inovação tecnológica como política de segurança nacional e de outras medidas, tais como política fiscal, controles de importação e exportações, guerra comercial, adotadas pelo presidente Donald Trump desde o início do governo no contexto global de comércio e investimento. 


			O capítulo 10, “Na contramão do unilateralismo: assistência alimentar internacional dos Estados Unidos no governo Trump”, de Atos Dias e Thiago Lima, traz uma análise sobre a assistência alimentar internacional promovida pelos Estados Unidos durante o governo Trump. Os autores notam que, a despeito da retórica e da contundente ameaça de desengajamento dos compromissos internacionais e de afastamento dos Estados Unidos das instituições multilaterais, durante o governo Trump não apenas se manteve a tradicional orientação política atinente à assistência alimentar no contexto internacional, como também houve um aumento recorde de doações a cargo do país. Amparados por pressupostos próprios da área de Análise de Política Externa e, principalmente, pela premissa da força das instituições vigentes no país, os autores provocam uma importante reflexão sobre o tema. 


			O capítulo 11, “A política climática dos Estados Unidos: avanços e retrocessos de Obama a Trump”, de Helena M. Moreira e Jefferson dos S. Estevo, por fim, mas não menos importante, examina os padrões de mudanças na política ambiental. De Obama a Trump, os autores apresentam um mapeamento analítico dos grupos domésticos que tendem a agir sobre o processo de tomada de decisão, bem como do perfil da administração Trump. Os autores destacam que esses grupos e suas ideologias são centrais na compreensão das mudanças em curso.


			





1


			PACIÊNCIA ESTOICA: RESPOSTAS CANADENSES À ADMINISTRAÇÃO TRUMP


			Alejandro Angel


			1. Introdução


			A relação entre dois países que dividem fronteiras consideráveis e que possuem uma história comum tende a ser tratada de forma prioritária por parte dos governos dos respectivos países. No caso particular de que trata a presente contribuição, a fronteira em questão é a maior do mundo, pelo menos a terrestre, e no que se refere à história, embora não se compare com a dos países europeus, as suas identidades de Terras de Assentamento Recente foram construídas de maneira simultânea e, parcialmente, em concorrência entre elas. A história comum não significa que a relação seja simétrica; afinal, um dos países em questão tem sido a maior economia do mundo por um século e meio, além de ser o hegemon liberal do sistema internacional por quase um século. Assim, a relação entre os Estados Unidos e o Canadá possui uma dimensão especial para o segundo, que deve mitigar as consequências da proximidade com o primeiro em diversos âmbitos. De fato, depois da assunção definitiva dos Estados Unidos como hegemon, as relações entre os chefes de governo dos dois países têm passado por diversos momentos de tensão, sem por isso representar uma ameaça contundente ao normal desenvolvimento da relação bilateral (FROM THE 1960s…, 2019b).


			A complexidade dessa relação e suas implicações para o governo do Canadá foram resumidas pelo primeiro-ministro canadense, Pierre Elliot Trudeau, com uma analogia sobre dormir com um elefante e suas vantagens e perigos.1 Conquanto essa relação seja multidimensional e compreenda questões ambientais, de defesa e econômicas, para mencionar somente algumas, a presente contribuição focará a dimensão econômica, especificamente as relações comerciais entre os dois países.2 Se as primeiras duas dimensões mencionadas já foram no passado fonte de desencontros entre os dois parceiros, a dimensão econômica, em particular o que se refere ao comércio entre eles, tem sido de forma consistente objeto de disputas que, no final, são resolvidas por meio de compromissos ou fazendo apelo a mecanismos institucionais. 


			Um momento-chave no marco dessa relação foi o estabelecimento do Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTA, na sigla em inglês), em 1994. Esse acordo já constituía uma evolução de um acordo prévio entre os dois países nos anos 1980, período no qual a política comercial dos Estados Unidos conheceu uma onda de protecionismo considerável devido à concorrência vinda, principalmente, dos novos países industrializados, em particular do Sudeste Asiático, e do Japão (DESTLER, 1991). Nesse momento, como no caso da administração Trump, privilegiaram-se as relações bilaterais em detrimento do multilateralismo. Assim, o Tratado de Livre Comércio entre Canadá e Estados Unidos (CUSFTA, na sigla em inglês) surgiu da estratégia de bilateralismo que obrigava os outros países a se renderem às demandas dos Estados Unidos, tentando minimizar os possíveis danos causados por ações de retaliação. No caso canadense, o governo já tinha reparado a vulnerabilidade da economia diante de ações unilaterais e pediu formalmente ao governo dos Estados Unidos o início das negociações (DESTLER, 1991, p. 269). Inclusive, a aprovação desse tratado definiu a eleição federal canadense de 1988 (PAMMETT, 1990), na qual o principal tema de debate foi justamente a conveniência ou não de negociar e assinar esse tratado, e que acabou sendo definido segundo as linhas partidárias próprias do sistema de monarquia parlamentar canadense (STRATE; SELLARS, 1993).


			Os anos 1980 transformaram o comércio internacional em diversos sentidos. Países que implementaram políticas protecionistas até então mudaram suas antigas posições. Por exemplo, o caso mexicano implicou uma tentativa explícita do seu governo de inserir sua economia nos processos de transformação produtiva que estavam acontecendo já nesse momento na economia global (OLEA SISNIEGA, 1990, p. 498). Essa política, de fato, fazia parte de um conjunto de iniciativas que visavam transformar a economia mexicana diante de uma das maiores crises econômicas vivenciadas até aquele instante (LUSTIG, 2002), as quais foram implementadas por um grupo de tecnocratas que estavam naquele momento à frente do país (HERNÁNDEZ, 1987). O presidente Carlos Salinas de Gortari pediu formalmente para iniciar negociações de um tratado de livre comércio junto ao governo dos Estados Unidos em agosto de 1990, depois de ter sinalizado suas intenções alguns meses antes (LUSTIG, 2002, p. 23).


			A confluência desses processos políticos, visando a objetivos principalmente econômicos, criou uma estrutura institucional leve. Nenhum dos membros do NAFTA tinha intenções de criar uma entidade forte que atasse os seus destinos, tal como ocorreu em outros experimentos de regionalização no hemisfério que tentaram seguir o exemplo europeu. O caso do Mercosul (Mercado Comum do Sul) é um exemplo emblemático (CASON, 2011; MEDEIROS, 2000). Ao contrário, o modelo institucional que se priorizou desde o início do NAFTA foi híbrido, à proporção que alguns mecanismos de aplicação das suas disposições dependiam de agentes privados, enquanto outros permaneciam firmemente nas mãos de agentes estatais (MORALES, 1999). Assim, esse modelo configurado em baixo grau de institucionalidade deixa para cada caso particular a definição dos mecanismos de aplicação da lei, seja ela pela cooperação entre os membros, seja pela imposição de preferências por parte do hegemon (CLARKSON, 2007). No que diz respeito a algumas áreas de política, a América do Norte, definida pelo NAFTA, assemelha-se aos regimes internacionais tradicionais (KRASNER, 1983).


			O nível de institucionalidade do NAFTA permite aos governos tomar posições firmes quando enfrentam cenários adversos, do mesmo tipo que se observa quando membros de regimes, de forma soberana, isentam-se de algumas disposições, ao passo que podem cooperar de maneira mais estreita quando assim desejarem. Naturalmente, dado que a cooperação ou as parcerias comerciais são temas que se desenvolvem no longo prazo, os países-membros têm um interesse em manter os vínculos com seus parceiros, pois as interações repetidas implicam que se hoje se sai vitorioso, no futuro esse pode não ser o caso (KEOHANE, 1984). Adicionalmente, no caso de que trata o presente trabalho, existem indicações fortes de que essas interações seguem um padrão cíclico que obedece às prioridades de política e às idiossincrasias da política exterior de cada país. 


			Uma vez que as disputas são cíclicas, a estratégia do governo do Canadá, de modo geral, tem sido resistir no curto prazo, respondendo firmemente às demandas potencialmente mais relevantes, enquanto aguarda uma mudança no clima político ao sul da fronteira. Essa foi uma estratégia que funcionou no passado, em particular nos anos 1980, e que poderia continuar funcionando. Essa atitude paciente não significa necessariamente uma postura submissa frente ao parceiro intimidante. Ao contrário, movimenta-se em uma linha estreita entre aumentar o tom de voz, quando os interesses estratégicos do país estão seriamente ameaçados, e a necessidade de marcar diferenças políticas, mas sem assinalar culpas, quando ditos interesses podem ser preservados. Assim, a hipótese que norteará o presente trabalho é a de que o governo do Canadá implementou uma estratégia que chamamos de paciência estoica, pela qual tentou minimizar as consequências da retórica e das ações pouco cordiais vindas da administração Trump.


			Além da presente introdução, o texto conta com quatro seções. Na segunda seção, aborda-se a negociação do Acordo Canadá-Estados Unidos-México (CUSMA). Posteriormente, na terceira seção, analisa-se a estratégia de diversificação comercial implementada pelo governo do Canadá com a ratificação dos acordos comerciais junto à União Europeia e a um grupo de nações da bacia do Oceano Pacífico. Aqui se argumenta que embora a diversificação da pauta comercial canadense seja uma política coerente e que responde bem aos interesses do país, ela não consegue atenuar significativamente o risco implícito na estreita relação com os Estados Unidos, da qual é impossível escapar. Finalmente, à maneira de conclusão, faz-se uma discussão sobre os possíveis resultados da paciência estratégica exercida por parte do governo canadense frente aos ataques da administração Trump. 


			2. Negociando sob pressão


			Desde o momento em que ficou claro que Donald Trump tinha sérias possibilidades de vencer as eleições para presidente dos Estados Unidos, houve consternação em diversos círculos em decorrência de seu discurso contrário aos acordos comerciais e, em particular, ao NAFTA. Um dos temores existentes era de que a retórica fosse acompanhada de ações concretas − o que de fato aconteceu com o Acordo de Associação Transpacífico (TPP, na sigla em inglês), que tinha sido negociado pelo seu antecessor − e de que se voltasse ao cenário prevalecente nos anos 1980, quando as economias eram menos complexas e estavam menos integradas. De fato, uma motivação importante para que os parceiros Canadá e México embarcassem nessa negociação foi a ameaça permanente por parte da administração Trump de se retirar do NAFTA. Como em tantas esferas, a ambiguidade e a inconsistência de sua administração refletiram-se na diferença entre a retórica eleitoral, que apresenta um conjunto aparente de decisões consumadas e simples, e o desarranjo e a inexperiência mostrados diante das complexidades do exercício de governar após tomar posse. 


			A prioridade número um da administração Trump, supostamente, era a redução do déficit comercial e, em consequência, as negociações se fizeram sempre com essa premissa que constitui um parâmetro heterodoxo no marco de uma negociação comercial em pleno século XXI. Outra prioridade latente era mostrar que o presidente seria um grande negociador e que conseguiria um melhor acordo para o país; no entanto, como a literatura sobre avaliação de políticas públicas nos ensina, a avaliação depende do parâmetro escolhido (WEIMER; VINING, 2011) e, no caso que nos ocupa, o parâmetro é difícil de identificar devido à incerteza sobre os contornos exatos de uma “vitória”. A resposta à pergunta cui bono?, que era tão cara a Susan Strange (TOOZE, 2000, p. 284), não é fácil de se encontrar em razão da heterogeneidade da coalizão republicana e que implica barganhas importantes entre os diversos setores que a compõem. Contudo, dadas as características da campanha de 2016 e os lugares em que o candidato republicano ganhou por margens mínimas, foi possível ter mais clareza sobre qual seria o grupo que deveria sair beneficiado. 


			Em resposta à incerteza causada pela eleição em 2016, o primeiro-ministro Justin Trudeau fez uma reunião urgente com seus ministros para analisar as possíveis consequências para o país e, simultaneamente, estabelecer quais seriam as melhores alternativas disponíveis para pôr em prática em face do desafio que se impunha. Logo após uma avaliação de diplomatas canadenses com experiência em Washington, o consenso parecia ser que o alvo principal do vilipêndio presidencial seria o México, por causa dos empregos industriais que teriam migrado para esse país e, consequentemente, o Canadá estaria resguardado dos piores ataques retóricos e políticos lançados pelo presidente (KRUGEL, 2017). Essa apreciação preliminar parecia se confirmar com a publicação inicial dos princípios de negociação elaborados pelo Departamento de Comércio e enviados ao Congresso como parte do rito interno da negociação, segundo a legislação dos Estados Unidos (USTR, 2017). 


			A ortodoxia em termos de política comercial do citado documento foi recebida com uma mistura de alívio e ceticismo. Por um lado, se o documento parecia propor uma negociação comercial relativamente normal, esta representava o oposto do discurso mantido até então pelos membros da administração encarregados desse assunto, desde o presidente até os encarregados das negociações comerciais. Entretanto, devido ao caráter político do documento, ficava claro que a administração estava ciente da existência de grupos no interior dos Estados Unidos que também se beneficiaram do NAFTA e não podiam ser alienados desde o início da negociação (WHY FARMERS..., 2017b). No entanto, na cerimônia que deu início à negociação ficou claro qual era o desafio. Enquanto a ministra de Exteriores do Canadá ressaltava a importância simbólica e econômica do NAFTA, o representante comercial dos Estados Unidos, Robert Lighthizer, declarou que o acordo tinha, no fundo, falhado (HARRIS, 2017).


			A negociação tinha, no início, um ritmo impressionante de reuniões a cada duas semanas em diversas cidades dos três países. Porém o ritmo diminuiu devido à ausência de resultados e avanços reais nos termos da negociação, causando apreensão nos negociadores canadenses e mexicanos diante da ameaça dos Estados Unidos de se retirar unilateralmente do tratado (BLANCHFIELD, 2017). Em razão da incerteza ao redor dessa possibilidade, diversos atores do governo canadense tentaram ativamente criar uma coalizão de apoio no interior dos Estados Unidos para fazer contrapeso a essa fatídica possibilidade (THE OUTLINES..., 2017a; SIMPSON, 2017b). De fato, nos momentos iniciais da negociação, era evidente que a equipe de negociação estadunidense também realizava um processo de consultas com diversos grupos de interesse, na busca de uma posição que desse mais firmeza e apoio político, além de tentar não alienar possíveis apoios em virtude da falta de consideração por parte da administração (THOMSON-REUTERS, 2017).


			A posição do governo canadense foi sempre aquela de desejar o melhor cenário possível, porém, seguiu se preparando para enfrentar, eventualmente, o pior (FITZPATRICK, 2017; WHERRY, 2017). Existem pelo menos três áreas de negociação em que a posição do governo canadense foi a de fazer pequenas concessões de curto prazo, atendendo a determinadas necessidades e prioridades dos parceiros, visando assegurar a probabilidade de se alcançar o objetivo maior, qual seja, assinar um acordo em benefício do país. As áreas de maior interesse do governo canadense eram: (1) o mecanismo de resolução de disputas; (2) o tratamento do setor manufaturado, principalmente a produção de veículos; e (3) questões do setor agropecuário, como a produção de leite e laticínios que depende da gestão da oferta. Cada setor desses foi objeto de disputa no marco da negociação, devido à diferença entre os interesses dos parceiros e a percepção que eles tinham sobre como esses interesses seriam afetados em consequência da negociação e os contornos que ditos elementos teriam no novo acordo. Nas próximas linhas, cada um desses itens será analisado. 


			Primeiramente, o mecanismo de resolução de disputas tem seus antecedentes no Tratado de Livre Comércio que Canadá e Estados Unidos assinaram em 1987. Esse tratado foi o resultado de um compromisso entre, por um lado, o governo dos Estados Unidos, que se recusava a perder a possibilidade de impor, unilateralmente, medidas de retaliação em forma de tarifas e, por outro, o governo canadense, que insistia em criar um mecanismo crível para evitar esses atos discricionários que foram objeto de diversas controvérsias entre os dois parceiros na década que precedeu a assinatura do referido acordo (THE OUTLINES..., 2017a). No passado, as administrações estadunidenses manifestaram-se insatisfeitas com o mecanismo que, por isso, sempre foi objeto de controvérsia (CANADA..., 2017). Esse elemento da negociação evidencia a estratégia de longo prazo implementada pelos sucessivos governos canadenses, sem distinção partidária, a respeito das demandas do governo estadunidense. 


			Tentando chegar a acordos que tragam benefício, é necessário também entender quais são os limites dos compromissos possíveis. No caso do mecanismo de resolução de disputas, ele constituiu uma linha vermelha que foi mantida até que a contraparte aceitou o mecanismo como um custo adicional. Esse foi o caso com o Acordo de Livre Comércio, com a sua atualização na forma do NAFTA, no qual o México concordou com o governo canadense sobre a necessidade de contar com um mecanismo desse tipo e, finalmente, nessa nova negociação que teve lugar aproximadamente 30 anos depois da primeira (CANADA..., 2017; CANADA..., 2018). Além do mais, os aspectos positivos são evidentes, uma vez que os painéis de resolução de disputas têm ajudado a fomentar a confiança entre os diversos parceiros e a se salvaguardar de possíveis eventos problemáticos no futuro. Assim, esse capítulo da negociação mostra a estratégia que chamamos aqui de paciência estoica, com a qual o governo canadense lidou com seu principal parceiro: busca criar compromissos, estabelece linhas vermelhas e mantém essa posição até que os custos para o parceiro de não aceitar esse elemento sejam muito altos e, dessa forma, acabe cedendo. 


			Segundo, a questão das manufaturas constituiu ao longo de boa parte da negociação um tema polêmico por diversos motivos. Em primeiro lugar, as regiões-chave para a vitória acirrada de Donald Trump foram aquelas identificadas como de declínio industrial no que se conhece como o Rust Belt (Cinturão da Ferrugem), isto é, os estados de Pensilvânia, Ohio e Michigan, principalmente. Em consequência, a interpretação do governo recém-empossado foi de responder contundentemente a essa população (MCQUARRIE, 2017). De forma paralela, a administração Trump impôs tarifas sobre a produção de alumínio e aço usando uma legislação, raramente utilizada, que se baseia em motivos de segurança nacional (PRESIDENT..., 2018b). Embora ditas medidas não fossem dirigidas exclusivamente aos produtos canadenses, a relação de proximidade e o fato de existir uma cooperação estreita na área de defesa fizeram com que as medidas e suas justificativas não fossem bem recebidas em Ottawa. Adicionalmente, a complexidade das cadeias produtivas pela América do Norte, que o próprio NAFTA ajudou a consolidar, tornou ainda mais difícil o avanço das negociações, especialmente aquelas do setor automotivo (CARS..., 2018a).


			Nesse setor industrial, um ponto de disputa foi o conjunto de regras de origem. As regras de origem referem-se a critérios segundo os quais os produtos importados por um membro de uma União Alfandegária ou Área de Livre Comércio serão considerados tendo sua origem na própria União Alfandegária ou Área de Livre Comércio e, em consequência, merecedores de livre circulação comercial dentro delas (KRISHNA, 2005). No marco da negociação para substituir o NAFTA, o governo dos Estados Unidos fez demandas específicas, embora tenha demorado para articular e apresentá-las aos outros parceiros (CHIEF..., 2017). No entanto, ditas demandas iam contra a ideia de parceria entre países, pois pedia níveis inaceitáveis de conteúdo estadunidense. Segundo a proposta inicial, os automóveis deveriam conter 50% de conteúdo estadunidense e 85% de conteúdo da América do Norte (CARS..., 2018a). Esse tipo de propostas não se limita às negociações no marco do NAFTA; de fato, a indústria siderúrgica canadense foi afetada por determinações mais recentes a respeito de o conteúdo de aço de qualquer obra pública nos Estados Unidos dever ser 95% produzido nesse país (TRUMP..., 2019c).


			De certa forma, não surpreende que no marco de uma negociação para uma área de livre comércio existam propostas que poderiam ser qualificadas como abertamente protecionistas. De fato, em contraposição às uniões alfandegárias, as áreas de livre comércio possuem um viés protecionista importante (KRUEGER, 1999) e os instrumentos que melhor encarnam isso são, justamente, as regras de origem. Na prática, aquelas estabelecem que somente poderão ser usados insumos produzidos na área de livre comércio, sem considerar a possibilidade de aumentar a eficiência ao usar insumos vindos de fora. No caso que nos ocupa, a resposta por parte do governo canadense aos impulsos protecionistas materializados nas propostas maximalistas da administração Trump foi ser “criativo” na definição daquilo que é considerado um insumo para a construção de automóveis (BLANCHFIELD, 2018a), isto é, um complexo processo industrial envolvendo milhares de partes, compreensíveis somente para aqueles diretamente implicados em ditos processos (SCOTTI, 2018).


			Assim, a estratégia de paciência estoica apresenta-se mais uma vez como a solução mais efetiva. Diante de demandas difíceis de se satisfazer, tenta-se criar alternativas e compromissos que consigam responder às preocupações dos parceiros, ao passo que não se prejudica a posição inicial do governo canadense e, em última instância, dos interesses canadenses. Isso foi patente com a posição de não avançar na ratificação do acordado até que a administração Trump eliminasse as tarifas ao aço que tinham sido impostas, usando argumentos de segurança nacional. Sempre dispostos a negociar sem por isso ceder nas linhas vermelhas, até o momento em que o custo para os Estados Unidos de manter posições hostis vis-à-vis aos interesses canadenses fosse muito alto. 


			O terceiro e último setor a ser analisado é o de laticínios. Desde o início das negociações, era claro que a barganha interna da coalizão republicana a respeito da negociação do NAFTA era justamente a conciliação entre os interesses que se beneficiaram do acordo e aqueles afetados por ele. Os primeiros foram justamente os produtores agropecuários estadunidenses que estavam ansiosos, pois perceberam que, em nome de empregos industriais, os seus ganhos podiam ser sacrificados (WHY FARMERS…, 2017b). No entanto, à medida que as negociações foram progredindo, ficou evidente uma mudança na ênfase da administração ao atacar o sistema de controle da oferta que regula a produção de laticínios. Assim, as perdas causadas aos trabalhadores americanos por causa do livre comércio não teriam como alvos exclusivamente aqueles no setor das manufaturas, mas também aqueles da agricultura (BLANCHFIELD, 2018b).


			Em diversas oportunidades, o presidente Trump atacou a indústria de laticínios porque supostamente impunha tarifas aos produtos estadunidenses, constituindo um ataque à produção do país. Para os produtores rurais canadenses, era claro que o argumento do governo Trump continha um viés considerável, pois as queixas se baseavam numa seleção de fatos (BERNSTIEN, 2018). Isso se reforça com o fato de que a indústria de laticínios estadunidense também opera sobre um esquema similar de intervenção no mercado de produção leiteira, o que diminui a força dos argumentos de caráter econômico que poderiam ser feitos contra o sistema de controle da oferta. Outros argumentos econômicos podem ser o fato de que esse tipo de intervenção no mercado pode causar distorções ou, simplesmente, quer proteger um setor que representa uma percentagem muito pequena da economia não faz muito sentido, se os ganhos não compensam as potenciais perdas que possam surgir numa negociação do porte da analisada aqui (WALLACE, 2018). 


			Sem acabar com o sistema inteiro, o governo canadense vem concedendo pequenas quotas de acesso a diversos parceiros em acordos comerciais, o que potencialmente assinalaria que o sistema não é considerado intocável, porém, quotas de menos de 5% de acesso indicam a força política do setor. Inclusive, no marco do TPP foram acordadas quotas consideráveis, que teriam beneficiado os produtores estadunidenses se um dos primeiros atos da administração Trump não tivesse sido a retirada formal do país do referido acordo. Assim, frente aos constantes ataques ao setor de produção de laticínios, o primeiro-ministro Trudeau deu sinais sutis sobre as supostas intenções da sua contraparte ao indicar que, embora a intenção do governo estadunidense fosse acabar com o sistema de controle da oferta, o seu governo resistiria diante de qualquer medida nesse sentido (BLANCHFIELD, 2018c). Mais uma vez, os pronunciamentos das lideranças canadenses confirmaram nossa hipótese sobre a estratégia de paciência estoica para responder aos ataques americanos: resistir, fazer pequenas concessões e estabelecer linhas vermelhas.


			De fato, a ex-ministra de Relações Exteriores e atual vice-primeira-ministra, Chrystia Freeland, que se encarregou das negociações desde o início, assinalou no marco da crise criada pelas tarifas impostas ao aço e ao alumínio por supostas questões de segurança nacional que, independentemente das posições do governo dos Estados Unidos, o Canadá sabe qual é o seu lugar frente aos ataques de líderes autoritários que ameaçam a democracia liberal e o sistema internacional baseado em regras (TUNNEY, 2018). Isso evidencia que, inclusive em momentos difíceis, o governo canadense não tem medo de estabelecer limites, nem de anunciá-los. Assim, depois de ter discutido de que modo essa estratégia de paciência estoica tem se manifestado em diversas dimensões da negociação do NAFTA, dando como resultado o CUSMA, discute-se a continuação da tentativa de diversificação do comércio canadense visando reduzir, de alguma forma, a exposição ao caráter mercurial do seu principal parceiro comercial. 


			Finalmente, deve-se também considerar as circunstâncias de ratificação do CUSMA. Em particular, considerando que o México foi o primeiro país que ratificou o novo acordo de forma expedita, enquanto o Canadá começou o processo de ratificação somente após o levantamento das tarifas sobre o aço e o alumínio impostas de maneira unilateral pelos Estados Unidos. Assim, o governo do Canadá assinalou que o processo de ratificação do novo acordo procurou estar em consonância com os passos concretos e verificáveis tomados pelas autoridades americanas em relação às questões comerciais, implicando que a responsabilidade de sucesso ou fracasso do acordo era exclusivamente dos Estados Unidos. No que diz respeito aos últimos, a ratificação fez parte das lutas partidárias, exacerbadas pela campanha presidencial que se aproximava no momento da ratificação. De fato, o Partido Democrata, que teve o controle da Câmara no período 2018-2020, pressionou algumas concessões em matéria de aplicação das leis trabalhistas no México como moeda de troca no jogo político que incluiu o primeiro processo de impeachment de Donald Trump. Inclusive após as negociações, o estabelecimento de linhas vermelhas que impunham custos políticos às atitudes pouco cordiais vindas dos Estados Unidos depois de diversas medidas que buscavam criar compromissos, isto é, a paciência estoica, prevaleceu como a principal estratégia canadense para lidar com seus vizinhos ao Sul da fronteira. 


			3. Diversificação da pauta comercial


			Não há dúvida sobre a importância para o Canadá da relação com os Estados Unidos, sendo a dimensão comercial somente uma dentre muitas. No entanto, existe uma particularidade nas relações comerciais. Enquanto é possível estabelecer parcerias comerciais com países distantes de forma simultânea, a cooperação em outras áreas, como defesa e meio ambiente, para mencionar somente algumas, permite, na melhor das hipóteses, uma cooperação limitada com outros parceiros. Aproveitando a vantagem que oferecem as primeiras, o atual governo liberal tem tentado fortalecer parcerias adicionais àquelas circunscritas à América do Norte. Esse tem sido o caso com os países da bacia do Pacífico e com a União Europeia, regiões com as quais o governo canadense assinou tratados comerciais amplos: o Acordo Abrangente e Progressivo para a Parceria Transpacífica (Comprehensive and Progressive Agreement for Trans-Pacific Partnership – CPTPP)3 e o Acordo Econômico e Comercial Global entre Canadá e Europa (Comprehensive Economic and Trade Agreement – CETA), respectivamente. 


			Embora os referidos acordos tenham sido assinados depois da eleição que levou Donald Trump à presidência dos Estados Unidos, a existência deles representa uma tendência de fragmentação do comércio internacional, marcada pela escolha dos países por acordos preferenciais, com parceiros selecionados, em detrimento dos acordos mais amplos e especialmente do multilateralismo. Isso permite, por um lado, contornar os impasses existentes nas negociações multilaterais amplas como a Rodada Doha e, por outro, cria uma espécie de abertura à la carte, pois as condições estabelecidas nesses acordos obedecem mais aos interesses dos países envolvidos, permitindo acomodar setores que poderiam ver-se afetados pelo tipo de abertura que implica um acordo multilateral (AGGARWAL; EVENETT, 2013). Assim, pode-se constatar que a mudança que houve na gestão do comércio internacional foi a retirada intempestiva do hegemon liberal que sustentou, durante as últimas sete décadas, o sistema multilateral de comércio, porém o resto continuou na mesma tendência em que se encontrava desde o fim da Rodada de Uruguai.4


			De fato, as tratativas e as negociações feitas pelo governo liberal de Justin Trudeau, não só quando era majoritário como também na sua condição de minoritário após as eleições de outubro de 2019, no que diz respeito à negociação de acordos macro de comércio tanto no Pacífico quanto com a União Europeia, simplesmente deram continuidade à estratégia implementada de longa data pelos seus antecessores. Isso é uma consequência das tendências que já existiam no sistema de comércio internacional, principalmente a fragmentação dele em acordos macro, mas também se deve ao fato de esses acordos estarem na agenda muito antes da chegada dos liberais ao poder em 2015. Assim, seria ingênuo afirmar que esses acordos foram uma resposta às mudanças no ambiente internacional após a eleição de Donald Trump. Entretanto, essas mudanças aumentaram os benefícios relativos tanto do CPTPP quanto do CETA para a economia canadense, vis-à-vis ao cenário em que a candidata do partido democrata tivesse angariado os votos necessários no Colégio Eleitoral. 


			Se a importância desses acordos era moderada antes da eleição de Donald Trump, após a eleição eles ofereceram uma possibilidade certa de diversificação da pauta comercial canadense. Essa diversificação não substituiu o peso político e econômico da parceria regional entre Canadá, México e Estados Unidos materializada no NAFTA e no CUSMA (CLARKSON, 2008), apesar de todos os desafios que ela apresentou, porém, ajudou a atenuar os riscos potenciais trazidos pela desconfiança que a administração Trump mostrou a respeito dos acordos comerciais de modo geral e, particularmente do NAFTA. Em outras palavras, consolidar e ratificar esses acordos macros não permitiram resolver o problema de fundo que implicou para o Canadá a presença de uma administração mercantilista em Washington, porém, conferiu uma margem de manobra adicional num cenário de incertezas, além de assinalar claramente o compromisso do país com o livre comércio. 


			Nessas condições, o primeiro-ministro Trudeau e seus ministros se deram ao trabalho de impulsionar e reanimar as discussões sobre o CPTPP e o CETA. A respeito do primeiro, porém, o governo liberal não mostrou o mesmo entusiasmo que o governo conservador que o precedeu. Numa conjuntura em que o TPP ficou em suspense devido à retirada dos Estados Unidos nos primeiros dias da administração Trump e às negociações que se desenvolveram nos meses seguintes para resgatar o acordo, o governo de Justin Trudeau assinalou que nas condições em que o acordo se encontrava não se verificaram vantagens suficientes para a economia canadense, em particular em questões culturais e no setor de veículos, e, em consequência, ele não o apoiaria (TASKER, 2017). Assim, o compromisso do governo liberal com o livre comércio não impediu que outras considerações fossem feitas, em particular sobre as indústrias culturais e a proteção da minoria francófona, condição que sempre foi importante para o governo liberal, inclusive no marco das negociações do CUSMA (SIMPSON, 2017a). Apesar desses pequenos entraves, o CPTPP foi devidamente ratificado pelo Canadá no segundo semestre de 2018. 


			Por outra parte, o CETA possui características estratégicas similares àquelas assinaladas para o CPTPP, no que diz respeito à possibilidade de diversificação da pauta comercial canadense. Primeiramente, o acordo já vinha sendo promovido e negociado pelo governo conservador de Stephen Harper. Em segundo lugar, o principal ponto de disputa sobre o CETA foi salientado por diversos governos europeus em vez de atores canadenses, com o qual os custos políticos para o governo canadense foram mínimos. Finalmente, dada a complexidade do processo de ratificação por parte tanto da União Europeia quanto dos seus países-membros, e inclusive de alguns parlamentos regionais, uma parte não desprezível do acordo é aplicada de forma provisória desde setembro de 2017 (EUROPEAN COMMISSION, 2017). Contudo, o governo Trudeau sabe que o CETA, embora já tenha superado alguns obstáculos, ainda tem várias etapas a superar e, em visitas aos seus pares europeus, vem frisando a importância do acordo (BLANCHFIELD, 2019), além de aproveitar as conjunturas nacionais respectivas que permitam ratificá-lo, pois diversos países europeus têm apresentado movimentos nacionalistas de vários tipos (COLANTONE; STANIG, 2019), os quais poderiam vir a prejudicar a ratificação do CETA.


			Assim, no verão boreal de 2019, existia certo otimismo sobre as possibilidades de ratificação devido à aprovação por parte da Assembleia Nacional da França, ocasião que o primeiro-ministro Trudeau não desperdiçou na sua estratégia de comunicação e convencimento junto aos governos europeus sobre os benefícios do CETA (FRENCH..., 2019a). No entanto, as boas expectativas revelaram-se exageradas, pois o movimento dos coletes amarelos e a “conversa nacional” lançada pelo presidente Emmanuel Macron em resposta a dito movimento deixaram a ratificação pelo Senado francês do CETA em aguardo, dados os desafios que dito movimento impõe ao governo de corte liberal liderado por Macron. De outro lado, poder-se-ia afirmar que a perda do caráter majoritário do governo liberal em Ottawa prejudica igualmente o acordo, porém, como foi mencionado, o CETA foi inicialmente negociado pelo governo conservador de Stephen Harper. Assim, o entusiasmo dos dois líderes foi atenuado pelas circunstâncias políticas dos seus respectivos países, sem que elas ponham em perigo as provisões do CETA que vigoram há alguns anos. 


			Apesar das iniciativas para diversificar a pauta comercial canadense com parcerias de peso, nenhuma delas possui o peso específico necessário para reduzir de forma significativa o peso relativo da relação comercial entre Canadá e Estados Unidos. Isso não minimiza a importância da consolidação dessas parcerias, nem reduz a relevância da diversificação como estratégia política e comercial. Isto é, a diversificação comercial é um passo muito importante na direção certa, mas seus alcances são modestos no melhor dos cenários. Isso se revela no engajamento contínuo que o governo liberal de Justin Trudeau mostrou junto aos parceiros da América do Norte, não obstante as difíceis condições de negociação. Finalmente, outro cenário propício para a diversificação apresenta-se com a saída firme do Reino Unido do bloco comercial da União Europeia. Dada a relação de proximidade entre o Canadá e o Reino Unido, e a necessidade e a vontade do segundo de estabelecer novas parcerias comerciais fora da Europa, abre-se assim uma nova possibilidade de diversificação, porém com todas as nuances mencionadas a respeito dos outros parceiros. 


			Em suma, a paciência estoica que envolveu boa parte da estratégia de resposta às demandas pouco convencionais vindas da administração Trump não pode ser deixada de lado por uma estratégia de diversificação comercial, inclusive quando esta última envolve grandes parceiros comerciais. Isto é, as parcerias nas bacias do Pacífico, com o CPTPP, e do Atlântico, com o CETA, não oferecem uma salvaguarda nem uma opção viável na condução da política comercial internacional do Canadá. No caso, o país, independentemente do partido que se encontre no poder, continuará implementando a estratégia de paciência estoica frente às administrações americanas que possam representar uma ameaça para os interesses canadenses, seja por causa das ameaças diretas aos atores econômicos do país, seja em virtude da fragilização do sistema de comércio multilateral. 


			4. Conclusões


			O presente capítulo procurou sustentar a hipótese de que as respostas do governo canadense às políticas e às iniciativas vindas da administração de Donald Trump, especificamente em matéria comercial, evidenciaram uma estratégia aqui denominada paciência estoica, composta de acomodações e ajustes para conseguir compromissos que possam beneficiar ambas as partes, porém com o estabelecimento de linhas vermelhas nas questões cruciais do interesse nacional. Embora o desafio representado pela administração Trump indicou a necessidade de uma estratégia especial, a presente contribuição também evidenciou que, nos seus contornos básicos, as demandas de Washington a Ottawa naquele momento não foram particularmente inovadoras. De fato, na década de 1980, as discussões e as reivindicações, em matéria comercial, dos Estados Unidos eram surpreendentemente similares àquelas salientadas quase 40 anos mais tarde. 


			Nas negociações que culminaram na assinatura do CUSMA, a estratégia de paciência estoica do governo canadense prevaleceu. Em particular,
analisaram-se as instâncias referentes às negociações do mecanismo de resolução de disputas aos produtos manufaturados, principalmente o setor automotivo, e, finalmente, o setor de produção de laticínios. Em cada um desses pontos de negociação, o governo canadense tentou criar acordos e pontos em comum, estabelecendo linhas vermelhas, até que sua contraparte percebesse o custo político de insistir de forma intransigente em certos pontos e concordar com compromissos razoáveis para todas as partes envolvidas na negociação. Concretamente, dita estratégia garantiu a continuidade do mecanismo de resolução de disputas que tinha sido objeto de controvérsias, inclusive no marco do primeiro Acordo de Livre Comércio entre Canadá e Estados Unidos negociado ainda na década de 1980. Além disso, a eliminação das tarifas sobre o aço, bem como a redução de regras de origem dos automóveis produzidos na América do Norte muito estritas e de quotas específicas relativas ao setor de laticínios, representou parte dos compromissos adotados com o objetivo de assinar um acordo que fosse satisfatório para todos os parceiros envolvidos.


			Por outro lado, a diversificação da pauta comercial canadense também tem sido implementada graças à assinatura e à ratificação, ainda que parcial, de importantes acordos macrorregionais de comércio nas bacias tanto do Atlântico quanto do Pacífico. No entanto, embora essa diversificação seja recomendável e sem dúvida ofereça certa margem de manobra, ela não substitui a parceria comercial da América do Norte representada pelo CUSMA e, em consequência, não atenua significativamente o risco que representa um parceiro do peso como os Estados Unidos. Assim, apesar de diversificar a pauta comercial, a paciência estoica é realmente a principal estratégia na gestão das relações comerciais entre os dois países, especialmente em momentos de perturbação e de questionamento dos fundamentos sobre os quais vinham se estruturando tais relações no último meio século. 


			Referências 


			AGGARWAL, V. K.; EVENETT, S. J. A fragmenting global economy: a weakened WTO, mega FTAs, and murky protectionism. Swiss Political Science Review, v. 19, n. 4, p. 550-557, 2013.


			BERNSTIEN, J. From farm to factory, Canadian dairy industry has no time for Trump. CBC News, 20 jun. 2018. Disponível em: https://www.cbc.ca/news/canada/montreal/canada-dairy-vs-donald-trump-1.4704104. Acesso em: 3 jan. 2020.


			BLANCHFIELD, M. Trade ministers praise Nafta progress as others worry about snail’s pace. CBC News, 28 set. 2017. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/nafta-third-round-negociations-end-1.4308983. Acesso em: 5 ago. 2019.


			BLANCHFIELD, M. Canada hopeful as U.S. hears Nafta counter-proposals − and keeps listening. CBC News, 25 jan. 2018a. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/freeland-nafta-lightizer-1.4503906. Acesso em: 14 fev. 2018.


			BLANCHFIELD, M. Trump assails Canadian tariffs, accuses people of smuggling U.S. goods home. CBC News, 20 jun. 2018b. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/trump-canadian-tariffs-smuggling-1.4713012. Acesso em: 20 jun. 2018.


			BLANCHFIELD, M. US is intent on ending supply management for Canadian dairy: Trudeau. Canada’s National Observer, 30 ago. 2018c. Disponível em: https://www.nationalobserver.com/2018/08/30/news/us-intent-ending-supply-management-canadian-dairy-trudeau. Acesso em: 7 jan. 2020.


			BLANCHFIELD, M. Trudeau pushes trade pact in EU summit as France moves ahead on Ceta. CBC News, 17 jul. 2019. Disponível em: https://www.cbc.ca/news/politics/eu-junker-trudeau-1.5214602. Acesso em: 11 fev. 2020.


			CANADA being asked to give up Nafta chapter 19 arbitration system in renegotiation. CBC News, 23 ago. 2017. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/business/nafta-chapter-19-arbitration-1.4258743. Acesso em: 29 set. 2017.


			CANADA, Mexico tell U.S.: decide whether you want a Nafta dispute settlement process. CBC News, 28 jan. 2018. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/nafta-montreal-talks-january-28-1.4507990. Acesso em: 16 fev. 2018.


			CARS block the road to a renegotiated Nafta. The Economist, London, 1o fev. 2018. Disponível em: https://www.economist.com/news/finance-and-economics/21736173-agreeing-new-rules-cars-will-be-crucial-deals-success-cars-block-road. Acesso em: 14 fev. 2018.


			CASON, J. W. The political economy of integration: the experience of Mercosur. Abingdon: Routledge, 2011. 150 p. 


			CHIEF Canadian Nafta negotiator not expecting progress on auto content rules. CBC News, 23 set. 2017. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/nafta-ottawa-auto-content-1.4304277. Acesso em: 27 set. 2017.


			CLARKSON, S. Does North America exist? Transborder governance after Nafta and the security and prosperity partnership. Norteamérica, v. 2, n. 2, p. 85-104, 2007.


			CLARKSON, S. Does North America exist? Governing the continent after Nafta and 9/11. Toronto: University of Toronto Press, 2008. 596 p. 


			COLANTONE, I.; STANIG, P. The surge of economic nationalism in Western Europe. Journal of Economic Perspectives, v. 33, n. 4, p. 128-151, Fall 2019.


			DESTLER, I. M. U.S trade policy-making in the eighties. In: ALESINA, A.; CARLINER, G. (ed.). Politics and economics in the eighties. Chicago: University of Chicago Press, 1991. p. 251-284.


			EUROPEAN COMMISSION. EU and Canada agree to set a date for the provisional application of the Comprehensive Economic and Trade Agreement: statement by Mr. Jean-Claude Juncker, President of the European Commission and Mr. Justin Trudeau, Prime Minister of Canada. Bruxelas: Comissão Europeia 2017.


			FITZPATRICK, M. Nafta talks ‘heated’ and ‘drama’ lies ahead, Canada’s U.S. ambassador says. CBC News, 6 set. 2017. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/nafta-talks-heated-and-drama-lies-ahead-canada-s-u-s-ambassador-says-1.4307272. Acesso em: 28 set. 2017.


			FRENCH parliament ratifies Ceta trade deal with Canada. CBC News, 23 jul. 2019a. Disponível em: https://www.cbc.ca/news/politics/france-canada-ceta-trade-deal-1.5221766. Acesso em: 11 fev. 2020.


			FROM THE 1960s to today: awkward moments between Canadian & US leaders. CBC Archives, 12 dez. 2019b. Disponível em: https://www.cbc.ca/archives/from-the-1960s-to-today-awkward-moments-between-canadian-u-s-leaders-1.5385414. Acesso em: 23 dez. 2019.


			HAGLUND, D. G. (ed.). Over here and over there: Canada-US defence cooperation in an era of interoperability. Kingston: Centre for International Relations − Queen’s University, 2001. 279 p.


			HARRIS, K. ‘Fundamentally failed’: U.S. vows major overhaul as Nafta talks formally begin. CBC News, 16 ago. 2017. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/nafta-renegotiations-washington-freeland-lighthizer-1.4249116. Acesso em: 5 ago. 2019.


			HERNÁNDEZ, R. Los hombres del presidente de la Madrid. Foro Internacional, v. 28, n. 2, p. 5-38, jul./set. 1987.


			KEOHANE, R. O. After hegemony: cooperation and discord in the world political economy. Princeton: Princeton University Press, 1984. 290 p. 


			KRASNER, S. D. (ed.). International regimes. Ithaca: Cornell University Press, 1983. 372 p.


			KRISHNA, K. Understanding rules of origin. Cambridge: [s. n.], fev. 2005. p. 30. Working Papers. National Bureau of Economic Research (Manuscrito).


			KRUEGER, A. O. Free trade agreements as protectionist devices: rules of origin. In: MELVIN, J. R. et al. (ed.). Trade, theory and econometrics. London: Routledge, 1999. cap. 6, p. 113-124.


			KRUGEL, L. Canada needn’t be ‘enormously worried’ about U.S. trade: Trump official. CTV News, 23 jan. 2017. Disponível em: http://www.ctvnews.ca/politics/canada-needn-t-be-enormously-worried-about-u-s-trade-trump-official-1.3252967. Acesso em: 11 ago. 2017.


			LEUPRECHT, C.; SOKOLSKY, J. J.; HUGHES, T. (ed.). North American strategic defense in the 21st century: security and sovereignty in an uncertain world. Cham: Springer International Publishing, 2018. 193 p.


			LUSTIG, N. México: hacia la reconstrucción de una economía. Tradução de E. L. Suárez e P. Lustig. 2. ed. México: El Colegio de México; Fondo de Cultura Económica, 2002. 307 p. 


			MCQUARRIE, M. The revolt of the rust belt: place and politics in the age of anger. The British Journal of Sociology, v. 68, n. S1, p. S120-S152, 2017.


			MEDEIROS, M. d. A. La genèse du Mercosud: dynamisme interne, influence de l’Union Européenne et insertion internationale. Paris: L’Harmattan, 2000. 500 p. 


			MORALES, I. Nafta: the governance of economic openness. The Annals of the American Academy of Political and Social Science, v. 565, p. 35-65, 1999.


			OLEA SISNIEGA, M. A. Las negociaciones de adhesión de México al Gatt. Foro Internacional, v. 30, n. 3 (119), p. 497-535, 1990. 


			PAMMETT, J. H. The 1988 vote. In: FRIZZELL, A. et al. (ed.). The Canadian general election of 1988. Ottawa: Carleton University Press, 1990. p. 115-130.


			PRESIDENT Trump’s tariffs have united his opponents at home and abroad. The Economist, London, 7 jun. 2018b. Disponível em: https://www.economist.com/finance-and-economics/2018/06/07/president-trumps-tariffs-have-united-his-opponents-at-home-and-abroad. Acesso em: 20 jun. 2018.


			SCOTTI, M. ‘Fiendishly complex’ auto sector still the hardest Nafta hurdle to clear: freeland. Global News, 18 fev. 2018. Disponível em: https://globalnews.ca/news/4030074/nafta-freeland-trump-auto-sector-hurdle/. Acesso em: 19 fev. 2018.


			SIMPSON, K. Chrystia Freeland to stress importance of cultural protections at Nafta dinner. CBC News, 25 set. 2017a. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/freeland-nafta-dinner-focus-on-culture-arts-1.4306539. Acesso em: 27 set. 2017.


			SIMPSON, K. Trudeau to visit Mexico, U.S. amid contentious Nafta talks. CBC News, 26 set. 2017b. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/trudeau-visits-mexico-us-in-october-1.4308008. Acesso em: 5 ago. 2019.


			STOETT, P. J.; TEMBY, O. (ed.). Towards continental environmental policy? North American transnational networks and governance. Albany: State University of New York Press, 2017.


			STRATE, J. M.; SELLARS, J. R. Elite opinion on Canada-U.S. Trade liberalization. American Review of Canadian Studies, v. 23, n. 4, p. 583-605, 1993.


			TASKER, J. P. ‘We weren’t ready’ to close deal: Trudeau defends Canada’s actions on TPP. CBC News, 11 nov. 2017. Disponível em: https://www.cbc.ca/news/politics/justin-trudeau-tpp-canada-not-ready-apec-1.4398824. Acesso em: 11 fev. 2020.


			THE OUTLINES of Nafta 2 emerge. The Economist, London, 2017a. Disponível em: https://www.economist.com/news/americas/21725345-canada-and-mexico-face-tricky-renegotiation-their-trade-deal-united-states. Acesso em: 5 ago. 2019.


			THOMSON-REUTERS. U.S. to only partially unveil key Nafta proposal, talks seen dragging. CBC News, 25 set. 2017. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/nafta-day-3-investments-1.4305244. Acesso em: 5 ago. 2019.


			TOOZE, R. Susan Strange, academic international relations and the study of international political economy. New Political Economy, v. 5, n. 2, p. 280-289, 2000.


			TRUMP makes Buy America rules more restrictive, demanding 75% US components. CBC News, 15 jul. 2019c. Disponível em: https://www.cbc.ca/news/business/buy-america-trump-rules-1.5212420. Acesso em: 23 dez. 2019.


			TUNNEY, C. After delivering veiled takedown of U.S. protectionism, Freeland says Nafta talks to continue through summer. CBC News, 14 jun. 2018. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/freeland-nafta-speech-yeats-1.4705912. Acesso em: 20 jun. 2018.


			UNITED STATES TRADE REPRESENTATIVE (USTR). Summary of objectives for the Nafta renegotiation. Washington: Office of the United States Trade Representative, 2017. p. 18. 


			VEGA, G.; CAMPOS, F. El acuerdo transatlántico para el comercio y la inversión (TTIP): orígenes, motivaciones y potenciales impactos en las relaciones entre Estados Unidos y la Unión Europea. Foro Internacional, v. 56, n. 4 (226), p. 805-850, 2016.


			WALLACE, C. Trump’s attack on Canadian farmers is the wrong war. Forbes, 30 ago. 2018. Disponível em: https://www.forbes.com/sites/charleswallace1/2018/08/30/trumps-attack-on-canadian-farmers-is-the-wrong-war/-f51957b49c14. Acesso em: 3 jan. 2020.


			WEIMER, D. L.; VINING, A. R. Policy analysis. 5. ed. Boston: Longman, 2011. 473 p. 


			WHERRY, A. Tip 1 of Freeland’s art of the deal: expect things to got messy. CBC News, 15 ago. 2017. Disponível em: http://www.cbc.ca/news/politics/chrystia-freeland-nafta-trump-analysis-aaron-wherry-1.4246539. Acesso em: 18 ago. 2017.


			WHY farmers are anxious about Nafta. The Economist, London, 29 jun. 2017b. Disponível em: https://www.economist.com/news/united-states/21724431-uncertainty-over-trade-last-thing-they-need-why-farmers-are-anxious-about-nafta. Acesso em: 5 ago. 2019.


			





2


			TEMPOS DIFÍCEIS: OS ESTADOS UNIDOS E O MÉXICO NA “RENEGOCIAÇÃO” DO NAFTA 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
A ECONOMIA POLITICA
DO GOVERNO TRUMP






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf


OEBPS/Images/Neusa.jpg
Neusa Maria Pereira Bojikian

Henrique Zeferino Menezes
(ORG.)

A EGONOMIA POLITICA DO

GOVERND TRUMP
Wb







OEBPS/Images/imagem2.jpg
Neusa Maria P
Henrique Z

eira Bojikian
10 Menezes

(org)

A ECONOMIA POLITICA
DO GOVERNO TRUMP

ris

cora






OEBPS/Fonts/MicrosoftJhengHeiRegular.ttf




